
29/05/2020 SEI/PF - 14567899 - Despacho

file:///C:/Users/rvfsoares/Downloads/Despacho_14567899.html 1/3

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

 
DIVISÃO DE ESTUDOS, LEGISLAÇÃO E PARECERES

(SOBRE SEGURANÇA PRIVADA, PRODUTOS QUÍMICOS E ARMAS DE FOGO)
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

DIRETORIA EXECUTIVA
DELP/CGCSP/DIREX/PF

 
Assunto: Dúvidas - Arma de Fogo com Registro vencido - Polícia Administrativa 
Destino: DARM/CGCSP
Processo: 08211.001531/2020-06
Interessado: Rodrigo Victor Foureaux Soares
 
1. Cuida-se de um extenso rol de questionamentos sobre possível lacuna normativa referente
ao tema de armas de fogo encaminhada pelo cidadão Rodrigo Victor Foureaux Soares, o qual apresenta
dúvidas práticas sobre o que fazer, do ponto de vista administrativo, diante da localização de arma de fogo
com registro vencido. Do que se apurou, o consulente almeja obter informações e dados para embasar
a construção de artigos e pesquisas para difusão de ideias em seu blog pessoal, que se presta à missão
de tratar sobre temas de interesse policial. Considerando que compete a esta divisão construir doutrina
e desenvolver interpretações de normas sobre os temas de segurança privada, controle de produtos
químicos e armas de fogo no âmbito da Polícia Federal, seja em razão de lacunas legais seja em razão
de divergência de entendimento em geral, eis o que se pode esclarecer diante do seguinte conteúdo
de consulta:  

"[...] Adotando-se o entendimento de que não é crime, em razão do Superior Tribunal de
Justiça ter pacificado que se trata de mera irregularidade administrativa, o que, inclusive,
vincula o próprio STJ, tribunais e todos juízes de primeira instância, por ser decisão da Corte
Especial do STJ em matéria infraconstitucional, surgem dúvidas a respeito de quais
providências a polícia deve adotar ao se deparar com uma arma de fogo que foi devidamente
registrada, mas o registro venceu. O Decreto n. 9.845/19 preconiza o seguinte: Art. 8º Na hipótese
de não cumprimento dos requisitos de que trata o art. 3º para a renovação do Certificado de Registro
de Arma de Fogo, o proprietário entregará a arma de fogo à Polícia Federal, mediante indenização,
na forma prevista no art. 48 do Decreto nº 9.847, de 2019, ou providenciará a sua transferência, no
prazo de sessenta dias, para terceiro interessado na aquisição, observado o disposto no art. 5º.
(Redação dada pelo Decreto nº 9.847, de 2019) Parágrafo único. A inobservância ao disposto no
caput implicará a apreensão da arma de fogo pela Polícia Federal ou por órgão público por esta
credenciado. O art. 3º, § 10º, do Decreto n. 9.845/19 traz os requisitos para a renovação do
Certificado de Registro de Arma de Fogo e a periodicidade (10 anos).

Vencido o registro da arma de fogo, esta se torna irregular, mas não a ponto de atrair a
reprimenda penal. Após vasta pesquisa não foram localizadas as normas que tratam das
providências a serem adotadas nesses casos, somente a Instrução Normativa n. 131, de 14 de
novembro de 2018, que estabelece procedimentos relativos a registro, posse, porte e comercialização
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, e dá outras providências,
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mas não especifica o que deve ser feito quando uma arma de fogo estiver com o registro
vencido e for encontrada com o proprietário, considerando que não se trata de crime. 

Dessa forma, adotando-se o entendimento do STJ de que arma de fogo com registro vencido, por si
só, não configura crime, mas mera irregularidade administrativa, formulo a presente consulta com
o fim de sanar as seguintes questões: a) A apreensão da arma de fogo com registro vencido pode
ser realizada pela Polícia Militar ou Polícia Civil, de iniciativa, caso a encontre por acaso durante a
busca em um veículo ou em uma residência? b) Caso a resposta ao item “a” seja SIM, é necessário
que a Polícia Militar ou a Polícia Civil estejam credenciadas pela Polícia Federal como órgãos
autorizados a efetuarem a apreensão nesses casos? c) Caso a resposta ao item “b” seja SIM, se a
Polícia Militar ou a Polícia Civil não estiverem credenciadas pela Polícia Federal, ao se depararem
com uma arma de fogo com registro vencido, o que deve ser feito? Presume-se que a Polícia Federal
já tenha conhecimento de todas as armas com registro vencido. d) Para que haja a apreensão de arma
de fogo com registro vencido é necessário prévio procedimento administrativo instaurado pela
Polícia Federal que determine a apreensão? e) A apreensão de arma de fogo com registro vencido,
seja por qual órgão público for, deve ser levada para a onde? A arma de fogo apreendida ficará em
qual órgão público? f) Caso a arma com registro vencido seja apreendida, qual prazo o proprietário
possui para sanar a irregularidade, com o fim de evitar a indenização prevista no art. 8º do Decreto n.
9.845/2019? g) Quais órgãos públicos podem ser credenciados pela Polícia Federal para realizarem a
apreensão das armas de fogo com registro vencido? h) Atualmente, quais órgãos públicos já foram
credenciados pela Polícia Federal, nos termos do parágrafo único do art. 8º do Decreto n. 9.845/19?
[...]"

2. Efetivamente, para alcançar a conclusão de que a conduta de manter sob guarda, no
interior de sua residência, arma de fogo de uso permitido com registro vencido não configura o
crime do artigo 12 da Lei 10.826/2003 , o argumento central eleito pelo e. Superior Tribunal de Justiça foi
o de que não há dolo do agente que procede ao registro e, depois de expirado prazo, é apanhado/pego de
surpresa com a arma nessa circunstância, o que configurará mera irregularidade administrativa .
Prestigiou-se, com isso, na perspectiva daquela Corte Superior, o postulado da intervenção mínima e
da fragmentariedade, destacando-se o caráter subsidiário e de ultima ratio do direito penal ;
3. Entretanto, convém alertar para o detalhe que motivou a decisão do e. STJ: o possível
esquecimento despretensioso e involuntário do proprietário da arma de fogo. Houve uma presunção
de boa-fé nesse sentido em relação ao cidadão, a qual, todavia, desconsiderou outras hipóteses para a
não renovação do registro perante a Polícia Federal (no caso de armas do SINARM, claro). E é
justamente em razão dessa possibilidade, ou seja, de que o cidadão tenha deixado propositadamente de
renovar o registro --- seja por responder a um inquérito policial, seja por ter reprovado no exame de
aptidão psicológica, entre outras situações ---, que esta divisão defende que a arma de fogo com registro
vencido e, portanto, em situação irregular, deve ser apreendida por ocasião de sua localização
fortuita/eventual;
4. A partir da premissa de que as armas encontradas no caso hipotético trazido na
consulta são controladas pelo SINARM --- aquelas cadastradas no SIGMA não dizem respeito à
Polícia Federal ---, e em vista dos questionamentos de ordem prática encaminhados pelo Ofício nº.
2242/2020 - DOV/GAB/PF, objetivamente, eis o que se pode esclarecer:

a) sem ingressar na esfera de análise in abstrato sobre a legalidade de incursões da
Política Militar em residências e/ou de buscas feitas pela Polícia Militar ou pela
Polícia Civil em residências e veículos, esta divisão recomenda a apreensão da arma
de fogo com registro vencido justamente para viabilizar a apuração das razões da
não renovação de seu registro, sobretudo com o escopo de regularizá-la em vista do
objetivo de aprimorar o controle de armas de fogo no país, ao encargo da Polícia
Federal por determinação do Estatuto do Desarmamento;
b) tendo em vista que tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil são órgãos de
segurança pública descritos no artigo 144 da CF/1988 e que, por isso, compõem um
sistema vocacionado para a preservação da ordem pública e da incolumidade das
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pessoas e do patrimônio, com separações de atribuições por questão de
funcionalidade estrutural do Estado, é dispensável o credenciamento dessas
instituições para fazerem seus misteres de tomar providências policiais diante de
situações que possam ensejar futura repercussão penal --- afinal, se, após notificado
pela PF, o proprietário deixa de renovar o registro e, conscientemente, passa a
possuir em sua residência ou veículo arma de fogo com registro vencido, passa a
ser factível defender, agora sim, a tipicidade penal descrita no artigo 12 da Lei nº.
10.826/2003; 
c) prejudicada;
d) para a apreensão da arma de fogo com registro vencido, não é necessária prévia
instauração de processo administrativo por parte da Polícia Federal, especialmente
em vista do princípio da oportunidade, de forma que o expediente processual
pode ser instaurado após a apreensão cautelar da arma de fogo, ato que
consubstanciará a justa causa para instauração da apuração administrativa no âmbito
da unidade da PF responsável por fazer o controle de armas de fogo, com
implicações no SINARM; embora o §6º do artigo 7º do Decreto nº. 9.845/2019
afirme que “a apreensão da arma de fogo é de responsabilidade da polícia judiciária
competente para a investigação do crime que motivou a cassação”, a norma se
restringiu ao viés criminal, ou seja, de polícia judiciária, deixando de abordar
sobre o viés de polícia administrativa ao encargo da Polícia Federal no que diz
respeito ao controle de armas de fogo;
e) a arma de fogo deve ser encaminhada para a Polícia Federal, desde que se trate de
arma cadastrada no SINARM;
f) por analogia, diante da ausência de prazo legal específico, é possível adotar, com
esteio no paralelismo, o prazo de 60 (sessenta) dias legalmente concedido para a
renovação do registro da arma de fogo (artigo 8º do Decreto nº. 9.845/2019);
g) prejudicada, em vista das explicações das alíneas b e d;
h) inexistem órgãos credenciados. 

5. Respondidos os questionamentos, restitua-se ao consulente, com cópia à
DARM/CGCSP e NUARM/CGCSP. 

(assinado eletronicamente)
ARRYANNE VIEIRA QUEIROZ

Delegada de Polícia Federal
Matrícula 16.011 | Classe Especial
Chefe Substituta da DELP/CGCSP
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